
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

TERMO DE CONTRATO N." 002/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA
SOURE/BA E A EMPRESA IMPUBLICAÇÔBS
LTDA.

A Contraio celebrada entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 114.865.130/000I-4H. com

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n". Centro, nesie Município, representado neste ato pelo Senhor Barimar do Nascimento,

CPFN°536.527.115-72 e o(a) IM PVBUCAÇÕES LTDA, inscritofa) no CNPJ/MF sob o n° 2L90A.203mOI-82. sediadofaj na Av. ACM

n° 2487, Bairro Parque Bela Vista - Salvador - Bahia - Cep. 40.280-0011 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)

por Luciano Silm Celestino. empresarioAsocio, CPF n" 015.280.777-25. conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vi.ita o que

consta no Proce,s.so n" 001/2024 e em ob.survància às disjM.sições da lei tf 14.133. de 1" de abril de 2021. em referencia ao Art. 75, inciso

II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.IIOI,72024,

mediante as dáustdas e condições a seguir enunciadas:

Os CONTRAT.ANTES têm entre si justo e avençado, c celebram o presente contrato, instruído no Procedimento
Administrativo 001/2024. mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO(arí. 92,1 c II)

1.1. O objeto do presente instrumento c a contratação de empresa especializada em locação e
licenciamento de software objetivando a implementação da publicidade e transparência institucional,
com integração ao Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, em cumprimento aos regramentos das
Leis n° 14.133/2! e 12.527/11. LC 131/09 e MP n° 2.200-2/01 nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

I. I. I. Descrição do objeto da contratação:

11 MESES RS330,00 R$3.630.00

VA1.()R TOTAL RS R$3.630.00

1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.3. O Termo de Referência;

1.1.4. O Instrumento Convocatório

1.1.5. A Proposta do contratado;

1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação ê de 31/12/2024 contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
eXVlil)
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

resultantes da cxecuçSlo ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral
ou por aílnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas cm legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contraio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores dc quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoio ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

1

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva dc cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas dc cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. U6, parágrafo
único):

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes dc fatores futuros c incertos, devendo
complementá-los, coso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
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10.5. A aplicação da.s sançfles previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a

obiigação do reparação integral do dano causado â Administração Pública.

10.6. A penalidade de muita pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver Indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei n® 12.846, de I® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional
ou estrangeiro, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivo cometido por pcssoajuridica, com ou sem a participação de agente público.

10,10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicaiário, observando-se o procedimento
previsto na Lei Fcdcml n® 14.133, de 2021, esubsidiariamenie na Lei ii° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos dc 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

11.5.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação ímpiíMr mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

II .6.0 termo de extinção, sempre que possível, serü precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.
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11.7. A extinção do contraio não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)

As despesas decorrentes da prc.sente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Gemi da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01.01. - Câmara Municipal
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS(an. 92. III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n"
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais rcgcr-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n®
14.133,de 2021.

14,2,0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 2S% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação dc seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo dc
I (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam aliornçflo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉOMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91. Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2®, da
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

Fica responsável por este contrato o Sr* Bruna Lcticia Santana Pimentel
Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente o objeto do contrato,
com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas dos serviços,
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total
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responsabilidade na execução do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92. §1<0

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato qtic nSo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei
Federal n" 14,133/2021.

Nova Soure/BA, 21 de fevereiro de 2024.

Barimar do Nài(ctfnento

Vereador e Presidente da\a5a Legislaiyiva
Representante legal do CONTRATANTE

Assioado d« lorma diçjfljl per |M PUBLICAÇÕES
L TDA J1904203OOOiai

DN' c-ElA st^SP. KSm Paulo, o ICP-firasií. fiusS«o«un» da

Re<e«U FMkral do -RfB. ou-Píd e<NPJ Al. ou«AC
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IM PUBLICAÇÕES

Fiscal de Contrato:

IM Publicações Ltda - Luciano'§llvaSelèyim'o-"Socio
CNPJ/MF sob o n" 21,904.203/0001 -82

CONTRATADO

Sr^ Bruna Letida Santana Pimentel

TESTEMUNH

Nome: Nome:

CPF:




